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Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 
Social, Educação, Cultura e Desporto.

Procedimentos B e C

Presidente:
Engenheiro José Manuel Correia da Cruz, Director de Departamento 

do Urbanismo e Ambiente;
Vogais efectivos:
Dr. Luís Manuel Chaves Barroso Baptista, Chefe de Divisão Admi-

nistrativa;
Engenheiro Normando Teixeira Vieira, Director de Departamento de 

Acção Social, Educação, Cultura e Desporto;
Vogais suplentes:
Engenheiro João Carlos Afonso Durão Branco, Director de Departa-

mento de Obras Municipais;
Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 

Social, Educação, Cultura e Desporto.

28 — O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

18 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Francisco Bap-
tista Tavares.

303050868 

 MUNICÍPIO DA VIDIGUEIRA

Regulamento (extracto) n.º 310/2010
Manuel Luís da Rosa Narra, Presidente da Câmara Municipal de 

Vidigueira, torna público que, nos termos das alíneas a), e) e h) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei 
n.º 5 -A/02, de 11 de Janeiro, foi aprovado o Regulamento e Tabelas de 
Taxas e Preços do Município de Vidigueira, o qual se encontra publicado 
na íntegra na página da internet desta Câmara Municipal — www.cm-
-vidigueira.pt, entrando em vigor no dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel Luís da Rosa Narra.

302944531 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 6485/2010
Dr. Jorge Augusto Mangas Abreu Dantas, Presidente da Câmara 

Municipal de Vieira do Minho, faz pública a lista das obras adjudicadas 
no ano de 2009, nos termos do artigo 275 do Decreto -Lei n.º 59/99 de 
02 de Março 

Tipo de procedimento Designação da empreitada Adjudicatário Valor da adjudicação

Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida Estruturante Nascente — 2.ª Fa-
se — Vieira do Minho.

Urbanop - Urbanizações e Obras 
Públicas, L.da

297.227,81 €

 23 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Augusto Mangas Abreu Dantas.
203067935 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 6486/2010
António Fernando Raposo Cordeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Franca do Campo, torna público que a Assembleia Municipal 
de Vila Franca do Campo, em sessão ordinária realizada no dia 26 de 
Fevereiro de 2010, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Vila 
Franca do Campo, ao abrigo do disposto nas disposições conjugadas dos 
art.s 53.º, n.º 2, alínea a); 64.º e 68.º, n.º 1, al. z), todos da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de Janeiro, e art.s 13.º, alínea j) e 25.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro, o Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil, 
que agora se publica.

Mais se faz saber que o presente Regulamento Municipal foi objecto 
de discussão pública, em conformidade com o previsto no artigo 118.
º do Código de Procedimento Administrativo e entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação.

Paços do Concelho de Vila Franca do Campo, 8 de Março de 
2010. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, 
António Fernando Raposo Cordeiro.

Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil
do Concelho de Vila Franca do Campo

Preâmbulo
Nos termos da Lei de Bases da Protecção Civil — Lei n.º 27/2006, de 

3 de Julho -, a Protecção Civil é definida como sendo: “…a actividade 
desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, pelos 
cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a finalidade 
de prevenir riscos colectivos inerentes a situações de acidente grave ou 
catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e 
bens em perigo quando aquelas situações ocorram”.

Deste modo, a protecção civil impõe-se como uma actividade de ca-
rácter permanente, plurissectorial, onde todos os órgãos e departamentos 
da Administração Pública devem promover as acções conducentes à 
sua operacionalidade, de forma descentralizada, assente no princípio 
da subsidiariedade.

Por outro lado, os princípios especiais aplicáveis às actividades da 
protecção civil, nomeadamente o princípio da cooperação, que reco-
nhece que a protecção civil é, também, um dever de todos os cidadãos, 
e que estes, ao abrigo do princípio da informação, têm o direito a serem 

informados da assistência prestada pela protecção civil, obriga o Estado 
de Direito a regulamentar leis claras e concisas sobre a matéria.

Em conformidade com o disposto nos art.s 13.º, n.º 1, alínea j) e 25.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e no artigo 68.º, n.º 1, alínea z) 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, é atribuído aos órgãos municipais e em 
concreto ao Presidente da Câmara, dirigir, em estreita articulação com os 
Serviços Nacional e Regional de Protecção Civil o Serviço Municipal de 
Protecção Civil, tendo em vista o cumprimento dos planos e programas 
estabelecidos e a coordenação das actividades a desenvolver no domínio 
da protecção civil, designadamente em operações de socorro e assistência 
com especial relevo em situações de acidente grave ou catástrofe.

De igual modo, o artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 203/93, de 3 de Junho, 
com as alterações posteriormente introduzidas, veio dispor os muni-
cípios de serviços municipais de protecção civil aos quais incumbe a 
prossecução dos objectivos e desenvolvimento das acções da protecção 
civil nos domínios previstos no artigo 2.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de 
Novembro, que define para o domínio municipal os objectivos e áreas 
de actuação da protecção civil exarados no artigo 4.º da Lei de Bases 
da Protecção Civil.

Face ao exposto, é aprovado o presente Regulamento do Serviço 
Municipal de Protecção Civil do Concelho de Vila Franca do Campo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — A protecção civil no concelho de Vila Franca do Campo compre-
ende as actividades a desenvolver pela autarquia local e pelos cidadãos, 
em estreita colaboração com as estruturas regionais e nacionais de pro-
tecção civil, com a finalidade de prevenir riscos inerentes a situações 
de acidente grave ou catástrofe, de origem natural ou tecnológica e de 
atenuar os seus efeitos e socorrer as pessoas em perigo quando aquelas 
situações ocorram.

2 — O Serviço Municipal de Protecção Civil do Concelho de Vila 
Franca do Campo é uma organização que tem em vista a coordenação 
e execução de acções no âmbito da protecção civil ao nível do Muni-
cípio.




